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PROCESS() ADMINISTRATIVO FISCAL. MtTLTA DE OFICIO 
ISOLADA LAI ,fA DE PAGAMENTO DA MULTA DE MORA.. 
EVOLUÇÃO 

Inaplicabilidade do art 44, inciso I e § 1 0, inciso II, da Lei n" 9.430/96 race 
alteractio legislativa ocorrida. 

Recurso Especial do Procurador Negado.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiad.o, por -unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso especial Declararam-se iiped idos de votar os Conselheiros Nand 
Gama e Rodrigo Cardozo Miranda... 

Carlos Alberto F dTts Barreto -I Presidente 
t.. 

- Maria Teresa Mar rez 1,ópez -  Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 

Participaram do presente . inlgamento  os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Iticlit.11 do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Itoffinatin, Gilson Macedo 
Roscnburg Filho, José Ado Vitorino de Morais, Maria Teresa Martinez L,Opez, Leonardo 
Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto. 



Relatório 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, apresentado 
contra o aeordiio 302-129536, da  então  2 Camara do 3 0  Conselho de Contribuintes, que deu 
provimento por unanimidade, ao recurso voluntario da interessada. A ementa dessa decisão 
possui a seguinte redação: 

DENONC."1,4 ESPONTAIVEA (('TN 	138) MULTAS DE 
OFiCIO E 	 C11.).E.  

Configniada a espontancidade  da denuncia  da Ltd aylo pelo 
passivo, acompanhada do pagamento do ti amt.° devido e 

do intos. de moi a, ("  atas  (acta  a aplicaeao de ru o//as, de oficio 011 
17101atória, de eonlin midade com 138 do ( 'TN Precedente 
do SF] 

RECURSO VOLUNTAIO PROVIDO 

Defende a recorrente ter' ocorrido divergência de outras decisões do Conselho 
de Contribuintes. No entender do D. Procurador, para se aplicar  a  figura da denúncia 
espontânea  deveria a denuncia vil acompanhada do recolhimento integral do tributo e 
acréscimos moratórios devidos.. Assim, &fen& a aplicabilidade do art, 44, inciso  I e § 1 0 , 
1flC15O  II,  da  J,ei .n" 9..430/96 (multa de oficio  isolada).  

0 recurso loi admitido pelo despacho a° 302-0.143, de  lis,  143/146, sob 
entendimento de terem sido preenchidos  as condições de admissibilidade. 

A inter essada, nas contra-razões, requer a manutenção integral do  acórdão..  
Cita precedentes (los Conselhos de Contribuintes e do  SEi favoráveis au decidido pela Camara 
recorrida. 

o relatório. 

Voto 

Consetheira .M.aria Teresa Martinez López, Relatora 

0 recurs() atende  as  Condições de admissibilidade e dele tomo conhecimento. 

No entender do D. Procurador, para se aplicar  a  figura  da denuncia 
espontânea deveria a denúncia vir acompanhada do reeollTiniento integral do tributo e 
acréscimos  moratórios devidos. Assiut, defende  a  aplicabilidade do art.. 44, inciso e § 
inciso  II ,  da. Lei n" 9.430/96 (multa de oficio isolada).. 

Sevundo a demincia hseal, laudo de arcitteaçao aparou a descarga de Oleo diesel cm volume maior  do  que o 
declarado pa impotia0o Ciente desse fato , a  irriportadora solicitou a refflicaçao da DI e promoveu o recolhimento 
do ltibuto, sem mulla de mora, num prazo inferior a  dez dias da emissao  do  laudo 

2 



PrOCOSSO 	1.8336 000557/2002-94 
	

12F- . 1-  3 
Ac6R156 n..`' 9303-00.476 

	
01 172 

Muito embora esta Conselbeira defenda a aplicabilidade da figura da 
denUncia espontãnea 2  penso que a  análise racional do processo fique  resolvida pela evolução 
legislativa.. 

Quando  da apresentação do recurso especial (22/03/2007) inexistia previsão 
legal do aplicação da multa isolada. 3 Inexistindo a referência, penso deixar de existir razão  71  

recorrente 

Justifico. 

Consta da DESCR [00 DOS FATOS F ENQUADRA MEN I - 0 I „FOAL: 

FALTA DE RECOIIIIMENTO DA MULTA DE MORA 

( .) Art; 43, 44, incim) I e § 1", inciso II e art. 61, 	2', da 
lei n."9 430/96 

Assim, reitero, veritica-se que a multa isolada de 7.5% sobre o principal pago, 
exigida no presente auto de in fração foi aplicada sob o seguinte enquadramento legal: Arts 43, 
44, § 1', inciso H e 61, §§ e 2 0, da I ei  fl "  9.430/96, 

Vejamos o que diz a legislação: 

Art 43 Poderá ;er lOrmalizada evigi3neia de  credito tributário 
con aspondenie exclusivamente a mull(' ou a linos de mom, 
isélada OH conjuntamente 

l'areigralo ((vim. Sobre o cr&lito consiituido na fOrma des te 
(Wig°, nit° Ng() nof"C e cat ,  o veneimento, incidirao ,juros de 
mora, calculados à tara a que se e ekre o § 3" do art. .5", a par tur 
do primeiro dia do miltj s subseqüente ao vencimento do prazo ate 
O  inês ankuior ao do pagamento e de um por  cento  no ines de 
pagamento 

Multas de Lançamento de Oficio 

44. Aros eaTsoT ,Fele lançarn-enm-cie-ofielo; serdo aplicadas 	arc 
seg-iiintes mil/as, calculadas sobre a- totalidade 	ou  di}  e!rença de 
tribut-o-ou 	coti-tribuiçáo: (Vide Lei rf ). :10892, de  2064-1- (Vide-Mpv  

de 2006)—(Vide Medida Provis6ria tr -351, de-20077 1  
I do  ,setenta e cinco  por 	cenio,-noïs-easo,s de filita-de 

pagamento 	i'ecolhimento7fiagamento - ou reeoliiimento 	apés-o 
vencimento do 'WIZ(); sflt*/ O  -iersciino  dc  multa moratória, de  
ía/ta 	declaração-e-nos de- deelaraqeM 	c_*eetna(la -  Cl  
li-ipótese - do 	 4:61e-Lei n °  40.892, de 2004)-(Vide 
Mpv-t-7,303,1e-2-006) (Vido Medida-Provisória 	354de.-2007)  

II  cento a einailenta Oi  cento, 1105 easos de  evidente  intuito 

2  Esta Conselheira  &fen& acertada a decisâo reconida, em lace da  Súmula 11° 360 do Superior 'tribunal dc 
Justiça, publicada em  08/09/2008, assim enunciada: 
O beneficio da denúncia espontânea nâo se aplica aos tributos sujeitos a  lançamento  pm homologa0o 
I egularmente declarados, alas pagos a dcsiempo. 

3  A questão, objeto do teems() da l'azenda Nacional, gira em torno  da espontaneidade  do pagamento efctuado a 
destempo pela contribuinte (complemento de decorrente de aumento do valor ttilmMivel apurado através de 
procedimento d arqueação) quo entende ser devida a irrulta de mora e portanto a MO  lia  de o  limo isolada imposta. 
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de frerade!, 	elefirrido 	nos arts. 71, 72 	e 73 da -Lei r-P-4,50-2ore-30 
de-novetribro-de-1964T-independentemente de ulna's penalidades 
administrativas-ou-criminals-ea141,e4(Vide  Lei n° -10.892, de 
2004)-(Vide-M07 o° 303 de 2006)—(-Vide-Medida-P-roviseVia-R 9  
351,  de 2007)  

Mpy R° 303, de-2006) (Vide-Medida PFeviseria-W-354_de 2007-) 
eorn  o  tribute) ou a ontribuicão, quando-niiv 

horwerent 	sido. 	--ante-rior,mente 	pagors;•- 
11  isoladamente, iptando-o-tpilniro-oa--a con-tribuktio-k-on-fw 

sido pogo  após  •o • reneimento  do. prazo • previslo, mas sem o 
aeréseinw-tie-findia-de-mord; 

A Medida Provisória IV 351, de 20(17, foi convertida na Lei n" 11.488, dc 
15/06/07 (ver art 14), Os arts, 43 e 44 da Lei IV 9.4307%, corn a evoluciló  legislativa. passatano 

tegulai  a  matéria  da seguinte forma: 

Art. 43. Poderá .ser ,firrrnalizada exige").ncia 	tributário 
cort -e.sponderae exclusivainente a multa ou a juros de mora, 
isolada 011conjuntrimente. 

Parágrajb (mice) Sobrc O ct&lito constintído na forma desie 
artigo, não pago no respective) vencimento, an:Olt- au priers de 
mora, calculados à terer a que se refer .e o § 3" do art. 5", a paitir 
do pinicivo dire do inês .subseqtrente ao vencinierito do prazo erté 
O  mes anterior ao do pagamento e de um 1.)or• cent() no de 
pagamento. 

Art. 44. Nos easos de lançamento de oficio, .serão aplicadas as 
segitintes mullets • 

1- de 759 (sclera(' e cinco por cento) .sobre a totalidade ou 
difiqen(a de imposter ou contribuição nos. casos de falta de 
pagamento ou recolhimento, de  falia  de declaração e nos de 
declaração inexata, 

Ii - de 50%  (cinquenta  por cento), exigida isoladamente, sobre o 
talor do pa‘gaillennr menvit 

a) Ha lOrma do art 8" da Lei n" 7 713, de 22 de dezembro de 
1988, que deixra• 	efetuado, ainda epic não tenha sido 
apurado imposto a pagar na deylaração de 0.111.qC, TIO (a80 07C 
peSsoo . fisico: 

b) itíi  forma do art. 2" desta Lei, que de/vai • 	.ser eletuado, 
(tinder que.? tenher sido aputerdo prejuizo fiscal ou base dc cálculo 
negativa para a cona•ibuição .social .sobre O lucro liquid°, no 
anocalcndário correspondente, no caw de pessoa ruridica 

1" 0 percentual de imam de que trata o inciso .f do caput deste 
artigo .Será duplicado nos  casos  previstos ners arts. 71, 72 e 73 da 
Lei n" 4 502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de 
minas penalidade.s adiffirlistrativas ou  criminais  

§ 2" Os per centuals de multa Cl  que  SC refil•Cill 0 inciso I do cap/it 
e I" desk! artigo serão aumentados de metade, 1708 ca.so.s de 
f00 atendimento pelo ..shjeito passivo, TIO pi az0 marcado, de 
infirm -10o para - 
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I - prcstar esClaFeCinicalos, 

.11  - aptesentar os arquivos ou sistemas de que tratain as-  arts 1/ 
a 13 da Lei a" 8 218, de 29 de agosto de 1991, 

111  - apiescatar a documenta(ao técnica de que a ata o art 38 
desta Lei 

Examinan.do as hipóteses de imposicdo de multa de oficio isolada reTeridas 

no dispositivo acima reproduzido, constata-se que  li aplicada no presente lançamento, trão mais 
possui  previsão  legal.. Destarte, corn .fundamento no art.. 106, 11, "c", do  Código Tributatio 
Nacional (Lei n9  5.1.72/66), nib há como manter a multa lançada isoladamente, pela aplicação 

retroativa do art 44 da I ci ni2  9.430/96, na .redaço que lhe foi dada pelo art. 14 da Lei n" 
-11.488, de 15/06/07. 

CONCLUSÃO: 

Por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento  ao recurso especial 
da Fazeilda Nacional, 

11/1arir Teresa artinez Lopez 


